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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

1. Contexto operacional: A Rosag Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”) tem por objeto: (i) a participação, como acionista ou quotista, no capital 
social de outras empresas em geral, respeitadas as restrições legais; e (ii) a promoção 
ou participação em empreendimentos e operações industriais, comerciais, mercantis e 
imobiliárias. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1 Base de 

preparação: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e dos pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC. A preparação das demonstrações financeiras, em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer o uso de certas estimativas 
contábeis e também o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Os resultados reais das 
transações assim registradas podem ser diferentes dos estimados. A moeda funcional 
adotada pela Companhia é o real. As demonstrações financeiras da Companhia são de 
responsabilidade da administração e sua autorização para a conclusão e divulgação 
ocorreu em 11 de abril de 2025. 2.2 Continuidade: A Administração considera que a 
Companhia possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. 
Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar 
operando. Portanto, as demonstrações financeiras foram preparadas com base nesse 
princípio. 3. Políticas contábeis materiais: (a) Reconhecimento de ativos e 

passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da entidade e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido quando a entidade tem a 
obrigação de agir ou se desempenhar de certa maneira. (b) Classificação em 

circulante e não circulante: Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. (c) Instrumentos financeiros: 
Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a 
entidade se torna parte das disposições contratuais dos mesmos. Quando reconhecidos, 
são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transações que 
sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e 
passivos financeiros classificados na categoria “ao valor justo por meio do resultado”, 
onde tais custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua mensuração 
subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas 
para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. (d) Caixa e 

equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações 
financeiras resgatáveis no prazo de noventa dias das datas dos balanços e com risco 
insignificante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações financeiras incluídas 
nos equivalentes de caixa são registradas ao custo de aquisição, acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data de encerramento do exercício social, equivalentes ao 
seu valor de recuperabilidade. (e) Juros sobre o capital próprio a receber/a pagar: 
Estão registrados pelo custo original e o giro é de curto prazo. (f) Investimentos em 

controladas: Os investimentos em sociedades investidas são registrados e avaliados 
pelo método de equivalência patrimonial, reconhecido no resultado do exercício como 
receita (ou despesa) operacional. São constituídos ajustes nos investimentos 
decorrentes do usufruto financeiro sobre as ações que pertencem a sociedade. No caso 
de variação cambial de investimentos no exterior, que apresentam moeda funcional 
diferente da Companhia, as variações no valor do investimento decorrentes 
exclusivamente de variação cambial são registradas na conta “Ajuste de avaliação 
patrimonial”, no patrimônio líquido da Companhia, e somente são registradas no 
resultado do exercício quando o investimento for alienado ou baixado para perda. (g) 
Redução ao valor recuperável (“impairment”): O CPC 01 (R1) - Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos estabelece a necessidade de as entidades efetuarem uma 
análise periódica para verificar o grau de valor recuperável das despesas antecipadas e 
dos ativos imobilizado e intangível. A redução ao valor recuperável dos ativos não 
financeiros (“impairment”) é reconhecida como perda quando o valor de um ativo ou de 
uma unidade geradora de caixa registrado contabilmente for maior do que o seu valor 
recuperável ou de realização. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo 
identificável de ativos que gera fluxo de caixa substancial, independentemente de 
outros ativos ou grupos de ativos. As perdas por “impairment”, quando aplicável, são 
registradas no resultado do período em que foram identificadas. Os valores dos ativos 
não financeiros são objeto de revisão periódica, no mínimo anual, para determinar se 
existe alguma indicação de perda no valor recuperável ou de realização desses ativos. 
Dessa forma, em atendimento aos normativos relacionados, a Administração não tem 
conhecimento de nenhum ajuste relevante que possa afetar a capacidade de 
recuperação dos valores registrados como ágio por rentabilidade futura, exceção feita 
as provisões já constituídas. (h) Imobilizado: Os bens do ativo imobilizado estão 
demonstrados ao custo de aquisição deduzido do valor da depreciação calculada pelo 
método linear durante a vida útil, que é estimada como segue: • Edificações - 25 anos; 
• Veículos - 5 anos; • Máquinas e equipamentos - 10 anos; • Móveis e utensílios - 10 
anos; • Instalações - 10 anos; • Computadores e periféricos - 5 anos; • Equipamentos de 
comunicação - 10 anos. Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação 
dos ativos são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de 
mudança significativa desde a última data de balanço. (i) Demais ativos e passivos 

circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores de realização e de 
exigibilidade, respectivamente. (j) Compensação (apresentação líquida) de ativos e 

passivos: Ativos e passivos somente são apresentados líquidos no balanço patrimonial 
quando há um direito legal irrevogável de compensar ativos e passivos com a 
contraparte e quando a Companhia apresenta a intenção de liquidar os instrumentos 
em uma forma líquida ou realizar o ativo e liquidar um determinado passivo financeiro 
simultaneamente. (k) Despesas e receitas: São registradas pelo regime de 
competência. (l) O imposto de renda: É calculado à alíquota-base de 15% mais 
adicional de 10% sobre o lucro real tributável acima de R$ 240 anuais. A contribuição 
social sobre o lucro é calculada à alíquota de 9%. 4. Caixa e equivalentes de caixa:

2024 2023
Aplicações financeiras (1) 753 742
Total 753 742
(1) Em 2024 e 2023, as aplicações financeiras referem-se a fundo de investimento e 
Certificados de Depósitos Bancários - CDB remunerados pela variação da taxa do 
Certificado de Depósito Interbancário - CDI, de liquidez imediata. 5. Juros sobre o 

capital próprio e dividendos a receber: Refere-se ao montante líquido de juros  
sobre o capital próprio a receber de companhia investida. 6. Impostos a compensar: 

Refere-se a retenção na fonte sobre os rendimentos de aplicação financeiras, juros 
sobre o capital próprio creditados à Companhia e saldos negativos de IRPJ/CSLL.  
7. Depósitos judiciais: Refere-se a processo onde se discute a dedutibilidade da TJLP 
no cálculo da contribuição social sobre lucro líquido (CSLL) e imposto de renda pessoa 
jurídica (IRPJ). A Companhia não efetuou o provisionamento do passivo contingente por 
entender que o desfecho da ação será favorável à Companhia. 8. Investimentos - 

Participações Societárias: As participações societárias estão assim representadas:

Porto Seguro Itaú  
Unibanco Parti- 

cipações S.A. (a)

Pétalas Empreen- 
dimentos e Par- 

ticipações S.A Total
2024 2023 2024 2023 2024 2023

Capital social 2.772.233 2.772.233 – 29.883 – –
Número de ações (mil) 228.942 228.942 – 97.997 – –
Participação (%) 15,79 15,79 – 19,05 – –
Lucro(Prejuízo) líquido 
 do exercício 5.726 4.766 – (12.573) – –
Patrimônio líquido 2.812.124 2.807.066 – 35.427 – –
Resultado da equiva-
 lência patrimonial 278.645 266.226 – (1.771) 278.645 264.455
Saldos de investimentos 1.442.483 1.275.564 – – 1.442.483 1.275.564

a) Porto Seguro Itaú Unibanco Participações S.A. (“PSIUPAR”): Gravame de 

usufruto financeiro sobre as ações da Porto Seguro S.A. (“PSSA”): A integralização 
do capital inicial da Porto Seguro Itaú Unibanco Participações S.A (“PSIUPAR”), bem 
como o aumento de capital, foram realizados por meio de conferência da nua-propriedade 
de ações da Porto Seguro S.A. (“PSSA”) avaliadas ao valor contábil, conforme laudo de 
peritos avaliadores aprovados por ocasião das Assembleias de Constituição e de 
Aumento de Capital. Estes atos societários estabeleceram que as ações da PSSA, 
objeto destas integralizações encontram-se gravadas com reserva do direito sobre 
dividendos, juros sobre capital próprio e quaisquer outras distribuições de lucros em 
dinheiro, estendendo-se essa reserva ao direito a dividendos, juros sobre capital próprio 
e quaisquer outras distribuições atribuídas às ações resultantes de futuras bonificações 
ou desdobramentos das ações originalmente gravadas (“Usufruto”), enquanto que o 
direito a voto de cada ação será exercido pela PSIUPAR. A PSSA deliberou aumento de 
capital em 2021, no valor de R$4.000.000 com bonificação de 323.293.030 ações 
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal aos acionistas, na proporção de 
1 (uma) nova ação para cada 1 (uma) já existente. Dessa forma do total de 457.883.778 
(228.941.889 à época da integralização) ações de emissão da PSSA integralizadas na 
constituição da PSIUPAR, os direitos financeiros sobre parte (456.275.826 ações) não 
pertencem à PSIUPAR, mas aos usufrutuários. Especificamente no caso desta 
Companhia, a mesma possui direitos financeiros sobre 72.339.066 ações de emissão da 
PSSA enquanto que os direitos políticos sobre estas ações são detidos pela PSIUPAR. 
Reserva para manutenção de participação societária constituída pela PSSA:  

A controlada indireta PSSA constitui reserva estatutária de lucros na qual são registradas 
as parcelas não realizadas de lucros de cada exercício decorrentes do ajuste de 
equivalência patrimonial do valor do investimento em controladas, as quais são 
contabilizadas nas controladas na conta de “Reserva estatutária”, destinada à 
manutenção do patrimônio líquido em montante adequado ao atendimento das 
exigências legais de margem de solvência e de cobertura dos passivos não operacionais 
das controladas. Na medida em que os lucros destinados à reserva para manutenção de 
participação societária forem realizados, os valores correspondentes à realização serão 
revertidos e colocados à disposição da Assembleia Geral que, por proposta da 
Administração, deverá deliberar sobre a respectiva destinação, que inclui a distribuição 
de dividendos. Movimentações dos investimentos:

Porto Seguro Itaú  
Unibanco Parti- 

cipações S.A.

Pétalas Empreen- 
dimentos e Par- 
ticipações S.A.

2024 2023 2024 2023
Saldos no início do exercício 1.275.564 1.111.424 – 9.143
Ajuste reflexo de variação variação cambial 
 de controlada 5 –
Ajuste reflexo de valor a mercado de TVM 
 de controlada (65) 46 – –
Dividendos destacados pela controlada (6.817) (38) – –
Equivalência patrimonial (a) 278.645 266.226 – (1.771)
Baixa investimento - redução de capital (b) – – – (7.372)
Direitos de usufruto sobre JCP creditado 
 pela PSSA (104.849) (102.094) – –
Saldos em 31 de dezembro 1.442.483 1.275.564 – –
Composição do saldo:
Valor do investimento 444.275 443.476 – –
Valor do direito financeiro 998.208 832.088 – –
Total 1.442.483 1.275.564 – –

(a) Refere-se ao resultado de equivalência patrimonial correspondente ao lucro líquido 
gerado pela controlada indireta PSSA no período posterior a constituição da PSIUPAR.  
A apuração da equivalência patrimonial considera os efeitos resultantes dos direitos dos 
usufrutuários sobre as ações de emissão da PSSA e está demonstrada conforme a seguir:

Porto Seguro Itaú Unibanco  
Participações S.A.

2024 2023
Lucro líquido do exercício 5.726 4.766
Participação (%) 15,79 15,79
Resultado da equivalência patrimonial 904 753
Efeito do usufruto financeiro sobre as ações (1) 277.741 265.473
Resultado da equivalência patrimonial registrado 278.645 266.226

(1) O efeito do usufruto financeiro sobre as ações de emissão da PSSA foi apurado 
tendo por base a parcela do lucro gerado pela PSSA não reconhecida pela PSIUPAR 
conforme condições estabelecidas nos seus atos constitutivos. (b) Refere-se à baixa 
de investimento no valor de R$ 7.372, pela restituição ao acionista da Companhia, 
devido a redução de capital, conforme AGE de 01 de junho de 2023. 9. Imobilizado:

31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024
Terrenos 3.400 – – 3.400
Edificações 7.591 – – 7.591
Veículos 2.100 – – 2.100
Máquinas e equipamentos 80 – – 80
Móveis e utensílios 644 – – 644
Instalações 63 – – 63
Computadores e periféricos 165 – – 165
Equipamento de Comunicação 83 – – 83
(–) Depreciações acumuladas (4.556) (738) – (5.294)
Total 9.570 (738) – 8.832

Taxas anuais de  
depreciação (%) Custo

Depreciações  
acumulada

Valor líquido  
em 31/12/2024

Terrenos 3.400 – 3.400
Edificações 4 7.591 (2.998) 4.593
Veículos 20 2.100 (1.381) 719
Máquinas e equipamentos 10 80 (56) 24
Móveis e utensílios 10 644 (570) 74
Instalações 10 63 (60) 3
Computadores e periféricos 20 165 (158) 7
Equipamento de Comunicação 10 83 (71) 12
Total 14.126 (5.294) 8.832

31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023

Terrenos 3.400 – – 3.400
Edificações 7.591 – – 7.591
Veículos 1.877 740 (517) 2.100
Máquinas e equipamentos 80 – – 80
Móveis e utensílios 642 2 – 644
Instalações 63 – – 63
Computadores e periféricos 165 – – 165
Equipamento de Comunicação 73 10 – 83
(–) Depreciações acumuladas (4.254) (781) 479 (4.556)
Total 9.637 (29) (38) 9.570

Taxas anuais de  
depreciação (%) Custo

Depreciações  
acumulada

Valor Líquido  
em 31/12/2023

Terrenos 3.400 – 3.400
Edificações 4 7.591 (2.746) 4.845
Veículos 20 2.100 (996) 1.104
Máquinas e equipamentos 10 80 (48) 32
Móveis e utensílios 10 644 (505) 139
Instalações 10 63 (54) 9
Computadores e periféricos 20 165 (145) 20
Equipamento de Comunicação 10 83 (62) 21
Total 14.126 (4.556) 9.570

10. Obrigações fiscais: A Companhia é parte em ação que visa discutir a legalidade e
constitucionalidade do Decreto nº 5.164/2004 que dispõe sobre a incidência de contribuições 
ao PIS e COFINS sobre os valores recebidos a título de juros sobre capital próprio. No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023 a ação transitou em julgado com decisão 
desfavorável a Companhia e não cabendo mais recursos. Esta decisão foi reconhecida nos 
registros contábeis e fiscais da Companhia, desta forma, os saldos dos ativos e passivos 
correspondentes a esta ação foram baixados e seus efeitos fiscais igualmente reconhecidos.
Outros efeitos complementares poderão surgir no momento em que os créditos financeiros 
forem efetivamente convertidos em favor da união. Contingências; A Companhia discute 
questões de natureza tributária e que na avaliação de seus consultores tributários as 
possibilidades de perda nestas discussões são consideradas como possíveis e as causam 
montam em aproximadamente em 2024 R$ 21.803 (idem em 2023). 11. Patrimônio

líquido: (a) Capital social: O capital social, totalmente subscrito e integralizado em 31 de 
dezembro de 2024 é de R$ 620.340 (R$ 609.240 em 2023) e está dividido em 3.365.289
(3.336.189 em 2023) ações ordinárias nominativas sem valor nominal. Em Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 30 de abril de 2024, foi deliberado o aumento de capital 
social da companhia, no valor de R$ 11.100 por conta de adiantamento para futuro aumento 
de capital. (b) Reserva de reavaliação reflexa de controladas: A reserva de reavaliação 
representa o saldo da reserva de reavaliação sobre ativos de empresa controlada tomada 
proporcionalmente à participação da Companhia, a qual é movimentada na mesma 
proporção em que a controlada realiza a reserva por depreciação ou baixa dos ativos.
(c) Reservas reflexas de avaliação patrimonial: A controlada registra os efeitos de 
variação cambial sobre investimentos no exterior e os efeitos dos ajustes ao valor de 
mercado de títulos e valores mobiliários em contas específicas do patrimônio líquido, sendo 
incorporados aos resultados do período em que ocorrer a efetiva realização. (d) Reservas 

de lucros: (i) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 
5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva 
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízo e aumentar o capital. (ii) Reserva para manutenção de 

participações societárias: É constituída com o objetivo de preservar a integridade do 
capital social da Companhia, sua capacidade de investimento e a representatividade da 
participação da Companhia em suas controladas e coligadas, não podendo exceder o 
capital social, nem isoladamente, nem em conjunto com as demais reservas de lucros.
(e) Dividendos e juros sobre o capital próprio: De acordo com o estatuto social, são
assegurados dividendos de no mínimo 25%, calculados sobre o lucro líquido do exercício.
A Companhia exerceu a opção de pagar aos acionistas os juros sobre o capital, no montante 
bruto de R$ 94.790 (R$ 76.616 em 2023). Os juros foram calculados com base na variação 
da TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo, contabilizados como despesa financeira e para 
efeitos societários, imputados aos dividendos do exercício. 12. Outras receitas/(despesas):

2024 2023

Reversão de provisão para impairment (*) – 657
Resultado na baixa de bens - investimento – (185)
Resultado na baixa de bens - imobilizado – (50)
Total – 422

(*) Reversão de provisão para impairment, devido a venda do investimento que 
detinha na empresa Inclub Tecnologia. 13. Imposto de renda e contribuição social:

Demonstração do cálculo do IRPJ e CSLL:
2024 2023

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 268.521 256.416
Alíquota nominal do imposto de renda e da contribuição social
 (25% e 9% respectivamente) 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas nominais (91.297) (87.181)
Equivalência patrimonial 94.739 89.915
Efeito sobre o JCP creditado por controlada (35.649) (34.712)
Efeito sobre o JCP creditado a acionistas 32.229 26.049
Efeito sobre adições temporárias – (11.090)
Efeito sobre exclusões temporárias 746 26.339
IRPJ e CSLL - Diferido Ativo 768 9.320
(–) Crédito Tributário de IRPJ e CSLL Não Constituído (768) (9.320)
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício – –

14. Instrumentos financeiros: A Companhia não realizou operações com instrumentos 
financeiros derivativos nos exercícios de 2024 e de 2023.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital  
social

Ajuste de avaliação Reservas de lucros
Ajuste de variação  

cambial controladas
Ajuste de TVM  

controladas
Reserva  

legal
Reserva  

estatutária
Lucros  

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 616.612 9 (100) 81.529 423.724 – 1.121.774
Redução de capital - AGE de 01/06/2023 (7.372) – – – – – (7.372)
Ajuste de títulos e valores mobiliários - controladas – – 46 – – – 46
Ajuste de avaliação patrimonial - controladas – (1) – – – – (1)
Lucro Líquido do exercício – – – – – 256.416 256.416
Destinação do lucro líquido:
 Constituição de reservas – – – 12.821 145.323 (158.144) –
 Dividendos distribuidos – – – – – (21.656) (21.656)
 Juros sobre o capital próprio (R$ 22,9664 por ação) – – – – – (76.616) (76.616)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 609.240 8 (54) 94.350 569.047 – 1.272.591
Pagamento de dividendos - ARD de 28/11/2024 – – – – (6.771) – (6.771)
Aumento de capital - AGO/E de 30/04/2024 11.100 – – – – – 11.100
Ajuste de títulos e valores mobiliários - controladas – – (65) – – – (65)
Ajuste de avaliação patrimonial - controladas – 5 – – – – 5
Lucro Líquido do exercício – – – – – 268.521 268.521
Destinação do lucro líquido:
 Constituição de reservas – – – 13.426 151.755 (165.181) –
 Dividendos distribuidos – – – – – (8.550) (8.550)
 Juros sobre o capital próprio (R$ 28,1693 por ação) – – – – – (94.790) (94.790)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 620.340 13 (119) 107.776 714.031 – 1.442.041

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Rosag Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ 59.884.445/0001-24

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V. Sas. as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023. Permanecemos à disposição, para quaisquer esclarecimentos adicionais.
 São Paulo, 11 de abril de 2025 A Diretoria.

Balanços Patrimoniais
Ativo Nota 2024 2023
Circulante 99.189 93.834
 Caixa e equivalentes de caixa 4 753 742
 Juros sobre capital próprio e dividendos a receber 5 89.169 86.955
 Impostos a compensar 6 9.264 6.132
 Outros créditos a receber 3 5
Não circulante 1.464.496 1.297.665
 Depósitos judiciais 7 13.181 12.531
 Investimentos 1.442.483 1.275.564
  Participações societárias 8 1.442.483 1.275.564
 Imobilizado 9 8.832 9.570
  Custo de aquisição 14.126 14.126
  (–) Depreciação acumulada (5.294) (4.556)
Total do ativo 1.563.685 1.391.499

Passivo Nota 2024 2023

Circulante 95.006 92.270

 Obrigações a pagar 95.006 92.270
  Contas a pagar 1 7
  Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 89.122 86.780
  Impostos e contribuições a recolher 5.883 5.483
Não circulante 26.638 26.638

 Obrigações fiscais 10 26.638 26.638
Patrimônio líquido 11 1.442.041 1.272.591

 Capital social 620.340 609.240
 Ajuste de avaliação patrimonial (106) (46)
 Reservas de lucros 821.807 663.397
Total do passívo 1.563.685 1.391.499

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado
Operações continuadas Nota 2024 2023
Receitas operacionais 278.662 264.523
 Equivalência patrimonial 8 278.645 264.455
 Receita de aluguel 17 68
Despesas gerais e administrativas (11.530) (12.406)
 Serviços de terceiros (907) (653)
 Despesas com tributos (9.736) (11.042)
 Despesas com localização e funcionamento (149) (352)
 Depreciações e amortizações (738) (781)
 Outras receitas/(despesas) 12 – 422
Resultado financeiro líquido 1.389 4.299
 Receitas Financeiras 1.404 10.274
 Despesas Financeiras (15) (5.975)
Resultado antes dos impostos 268.521 256.416
 Imposto de renda e contribuição social corrente 13 – –
Lucro líquido do exercício 268.521 256.416
Quantidade de ações (mil) 3.365 3.336
Lucro líquido por ação (em R$ 1,00) 79,80 76,86

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixas
2024 2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício 268.521 256.416
  Depreciações e amortizações 738 781
  Juros e variações monetárias sobre obrigações fiscais – 1.936
  Resultado de equivalência patrimonial (278.645) (264.455)
  Resultado ajustado (9.386) (5.322)
  Variação de Ativos e Passívos
   Impostos a compensar (3.131) (5.903)
   Demais contas a receber 2 7
   Dividendos e Juros sobre o capital próprio recebidos 93.725 43.742
   Juros s/o capital próprio - Crédito de IRRF 15.726 15.314
   Depósitos judiciais (650) (4.058)
   Contas a pagar (6) 6
   Impostos e contribuições a recolher 400 5.477
   Dividendos e Juros sobre o capital próprio pagos (93.550) (43.723)
   Juros s/o capital próprio - Débito de IRRF (14.219) (11.492)
Caixa líquido consumido pelas atividades operacionais (11.089) (5.952)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aquisição de imobilizado – (752)
 Alienação do imobilizado – 38
Caixa líquido consumido nas atividades de investimentos – (714)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Aumento de capital 11.100 –
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos 11.100 –
Redução no caixa e equivalentes de caixa 11 (6.666)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 742 7.408
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 753 742

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado Abrangente
2024 2023

Lucro líquido do exercício 268.521 256.416
Outros resultados abrangentes (60) 45
 Ajuste de títulos e valores mobiliários em controladas (65) 46
 Ajuste de avaliação patrimonial - controladas 5 (1)
Total do resultado abrangente para o exercício 268.461 256.461

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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Entenda a lei antitruste

KELVIN CHAN

BRUXELAS

Órgãos  de  fiscalização  da  
União  Europeia  (UE)  multa-
ram ontem a Apple e a Meta em 
¤ 700 milhões (por volta de R$ 
4,5 bilhões), nas primeiras ini-
ciativas com base em uma lei 
em vigor desde o ano passado e 
que regula a concorrência digi-
tal no bloco de 27 países.

À  Apple,  a  Comissão  Euro-
peia impôs punição de  ¤  500  
milhões  (R$  3,2  bilhões)  por  
impedir que os fabricantes de 
aplicativos indiquem aos usuá
rios opções mais baratas fora 
de sua loja virtual, a Apple Sto-
re. Já a Meta foi multada em ¤ 
200  milhões  (R$  1,2  bilhão)  
por  forçar  usuários  do  Face-
book e do Instagram a escolher 
entre ver anúncios personaliza-
dos ou pagar para evitálos.

Apple e Meta têm de cumprir 
as decisões dentro de 60 dias 

ou correrão o risco de “multas 
periódicas” não especificadas, 
informou a comissão.

As penalidades foram ampa-
radas na Lei de Mercados Digi-
tais da UE, também conhecida 
como  DMA,  conjunto  de  re-
gras que determina que as big 
techs ofereçam  aos consumi-
dores mais opções para impe-
dir que essas companhias do-
minem os mercados digitais.

A DMA tem o objetivo de ga-
rantir  “que  cidadãos  tenham  
controle total sobre quando e 
como  seus  dados  são  usados  
online, e que qualquer empre-
sa possa ter acesso livremente 
a  clientes”,  disse  Henna  
Virkkunen,  vice-presidente  
executiva da comissão para so-
berania tecnológica, em um co-
municado. “As decisões adota-
das  hoje  (ontem)  concluíram  
que tanto a Apple quanto a Me-
ta tiraram a liberdade de esco-
lha  de  seus  usuários,  e  serão  
obrigadas a mudar seu compor-

tamento”, disse Henna.

RECURSO.  A  Apple  informou  
que a comissão agiu “injusta-
mente” e que “continua a mu-
dar procedimentos” para cum-
prir as determinações previs-
tas na legislação. 

O diretor de assuntos globais 
da Meta, Joel Kaplan, disse, em 
um comunicado, que a “comis-
são está tentando prejudicar as 
empresas americanas bem-su-
cedidas, permitindo que compa-
nhias chinesas e europeias ope-
rem sob padrões diferentes”.

Em  entrevista  coletiva  em  
Bruxelas,  porta-vozes  da  Co-
missão Europeia minimizaram 

temores de que as penalidades 
poderiam inflamar ainda mais 
as  tensões  comerciais.  “Não  
nos importamos com quem é o 
proprietário de uma empresa. 
Não nos importa onde a empre-
sa está localizada”, disse o por-
ta-voz  da  comissão,  Thomas  
Regnier. “E seja uma empresa 
chinesa,  americana  ou  euro-
peia, você terá de seguir as re-
gras da União Europeia.”

No caso da Apple Store, a co-
missão acusou o fabricante do 
iPhone de impor regras injus-
tas que impedem os desenvol-
vedores de aplicativos de dire-
cionar livremente os consumi-
dores para outros canais.

Entre  as  disposições  do  
DMA, estão as exigências para 
que os desenvolvedores infor-
mem os clientes sobre opções 
de  compra  mais  baratas  e  os  
direcionem para essas ofertas.

A  Apple  disse  que  “gastou  
centenas de milhares de horas 
de engenharia e fez dezenas de 

mudanças  para  cumprir  essa  
lei, nenhuma das quais foi soli-
citada  por  nossos  usuários”.  
“Apesar de inúmeras reuniões, 
a comissão continua a mudar 
os  objetivos  a  cada  passo  do  
caminho”, disse a empresa.

A investigação que mirou a 
Meta se concentrou no cumpri-
mento de rígidas regras euro-
peias de privacidade de dados, 
oferecendo aos usuários a op-
ção de pagar por versões sem 
anúncios do Facebook e do Ins-
tagram.  Os  usuários  podiam  
desembolsar ¤ 10 (R$ 65) por 
mês para evitar anúncios com 
base em seus dados pessoais. A 
gigante da tecnologia dos EUA 
lançou a opção depois de o tri-
bunal superior da União Euro-
peia determinar que a Meta de-
ve primeiro obter o consenti-
mento dos usuários para  exi-
bir a publicidade.

A  Meta  lançou  uma  opção  
em  novembro,  dando  aos  
usuários  do  Facebook  e  do  
Instagram  a  alternativa  de  
ver menos anúncios persona-
lizados  se  não  quiserem  pa-
gar por isso. A comissão disse 
que está “atualmente avalian-
do”  essa  opção  e  continua  a  
manter  conversações  com  a  
Meta, e pediu à empresa que 
forneça evidências do impac-
to da nova opção. 

“Não se trata apenas de uma 
multa.  A  comissão  que  nos  
obriga a mudar nosso modelo 
de negócios impõe efetivamen-
te uma multa multibilionária, 
exigindo  que  ofereçamos  um  
serviço inferior”, reclamou Ka-
plan. l AP

l Legislação
A Lei de Mercados Digitais da 
União Europeia (UE) entrou 
em vigor em março do ano 
passado, após dois anos para 
que as empresas se adaptas-
sem à nova legislação

l Fiscalização
Com base na DMA, como é 
chamada a lei, a União Euro-
peia pode fiscalizar pelo me-
nos 22 serviços. Entre eles, 
estão Instagram, Facebook, 
WhatsApp, LinkedIn, YouTu-
be, Maps, Chrome, Safari, An-

droid, iOS, Windows e o 
marketplace da Amazon

l Regra
A lei exige que as big techs re-
formulem o funcionamento 
de seus produtos para que ri-
vais de menor porte tenham 
acesso aos seus usuários

l Penalidades
As companhias que descum-
prirem as regras podem rece-
ber multas, que são definidas 
pela Comissão Europeia, de 
até 10% do faturamento anual 
global. A penalidade pode che-
gar a 20% do faturamento em 
caso de reincidência

Resposta
Apple afirma que UE agiu
‘injustamente’ e Meta diz 

que bloco ‘muda’ regras ‘a 
cada passo’ da empresa

UE multa em
¤ 700 milhões 
Apple e Meta em 
ação antitruste

Punição é a primeira com base em
legislação em vigor desde o ano passado

Big techs Regulação

Até  o  fim  desta  semana,  a  
Intel planeja demitir  cerca 
de 20 mil funcionários em 
todo o mundo. A medida de 
desligar 20% de sua mão de 
obra é a primeira grande de-
cisão do novo CEO, Lip-Bu 
Tan,  e  tem  o  objetivo  de  
reestruturar  a  companhia,  
que passa pela pior crise fi-
nanceira de sua história, se-
gundo a Bloomberg.

No início de 2023, a empre-
sa  contava  com  quase  
124.800  funcionários.  Após  

uma grande dispensa em agos-
to de 2024, a Intel fechou o ano 
com cerca de 108.900 trabalha-
dores.  A  estratégia  do  novo  
CEO pareceu animar o merca-
do. Ontem, as ações da empresa 
subiram em 5,7% após a notícia 
da possível demissão em massa. 

A crise da Intel,  que já foi  a  
maior  fabricante  de  chips  do  
mundo, começou com a ascen-
são da inteligência artificial – a 
empresa não conseguiu acompa-
nhar a rival Nvidia, maior compa-
nhia do ramo hoje. l MARIANA CURY

Intel avalia demitir 20 mil, 
diz agência de notícias
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Estudar o valor do dinheiro
no tempo é fundamental
para o mercado imobiliário

A
mατεm〈τιχα #νανχειρα  ο ραmο θυε ανα−

λισα χοmο ο ϖαλορ δο δινηειρο σε mοδι#χα

αο λονγο δο τεmπο, χονσιδερανδο φατορεσ

χοmο ϕυροσ, ιν∀αο ε τα ξασ δε ρετορνο.

Εmβορα οσ πρινχπιοσ β〈σιχοσ σεϕαm υνι−

ϖερσαισ, συα απλιχαο νο mερχαδο ιmοβιλι〈ριο

απρεσεντα χαραχτερστιχασ διστιντασ εm χοm−

παραο χοm ουτροσ σεγmεντοσ προδυτιϖοσ. Ασ

πρινχιπαισ διφερενασ ρεσιδεm να νατυρεζα δοσ

ατιϖοσ, νοσ πραζοσ δε ινϖεστιmεντο ε νασ φορmασ

δε #νανχιαmεντο.

Παρα αποιαρ ασ εmπρεσασ ε οσ προ#σσιοναισ δο

σετορ, α Υνιϖερσιδαδε Χορπορατιϖα Σεχοϖι−ΣΠ οφε−

ρεχε mαισ υmα τυρmα δο χυρσο θυε τραζ τοδασ ασ

ινφορmα⌡εσ πριmορδιαισ παρα α ατυαο ιmοβι−

λι〈ρια. Σευ προπ⌠σιτο  τρανσmιτιρ δε φορmα πραγ−

m〈τιχα θυαισ σο οσ χονχειτοσ β〈σιχοσ, mοστραρ

ο φυνχιοναmεντο ε α υτιλιζαο δε χαλχυλαδορασ

#νανχειρασ ε δε πλανιληασ ελετρνιχασ, ε ενσιναρ

α εmπρεγαρ εσσεσ χονηεχιmεντοσ να σολυο δε

προβλεmασ οπεραχιοναισ δο mερχαδο ιmοβιλι〈ριο.

Νο χυρσο Ματεm〈τιχα Φινανχειρα Απλιχαδα

αο Μερχαδο Ιmοβιλι〈ριο, οσ παρτιχιπαντεσ τm α

οπορτυνιδαδε δε απρενδερ οσ πρινχιπαισ ασπεχ−

τοσ ρεφερεντεσ ◊σ οπερα⌡εσ, δεντρε ελασ ασ χοm

ρενδα # ξα, χοm ρενδιmεντοσ πρ ε π⌠σ−# ξαδοσ,

χαδερνετα δε πουπανα, ΧDΒ ε φυνδοσ δε ινϖεσ−

τιmεντοσ, δεσχοντο δε δυπλιχατασ ε δε ουτροσ ρε−

χεβϖεισ, βεm χοmο οσ τιποσ δε #νανχιαmεντο.

Θυεm θυερ απρενδερ ου σε ατυαλιζαρ νεσσα ιm−

A complexidade operacional do mercado imobiliário

exige conhecimentos específicos para bem calcular

riscos e taxa de sucesso

πορταντε δισχιπλινα δεϖε φα−

ζερ ϕ〈 συα ινσχριο. Αυλασ δε

12 α 29/5/2025 (σεγυνδασ ε

θυαρτασ−φειρασ), δασ 19 ◊σ 22

ηορασ. Χον#ρα νο ΘΡ Χοδε α

προγραmαο χοmπλετα.

Informe Publicitário

ESTE CONTEÚDO FOI TRADUZIDO COM O 
AUXÍLIO DE FERRAMENTAS DE INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL E REVISADO POR NOSSA EQUIPE 
EDITORIAL.
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ΧΟΝΗΕ∩ΑΑΣ
ςΑΝΤΑΓΕΝΣDΕΠΥΒΛΙΧΑΡ
ΣΕΥΣ ΒΑΛΑΝ∩ΟΣ Ε ΑΤΟΣ
ΣΟΧΙΕΤℑΡΙΟΣ ΝΟ ΕΣΤΑD℘Ο

150 ΑΝΟΣ ΠΡΟΜΟςΕΝDΟ
Α∩∏ΕΣ ΘΥΕ DΕΦΕΝDΕΜ Ο

ΧΡΕΣΧΙΜΕΝΤΟ ΕΧΟΝΜΙΧΟ
ΣΥΣΤΕΝΤΑDΟ Ε ΑΜΒΙΕΝΤΑΛΜΕΝΤΕ

ΡΕΣΠΟΝΣℑςΕΛ.

ΠΥΒΛΙΧΑ∩℘Ο
ΣΙΜΥΛΤℜΝΕΑΝΑ
ΠΛΑΤΑΦΟΡΜΑ DΕ
ΡΕΛΑ∩∏ΕΣ ΧΟΜ
ΙΝςΕΣΤΙDΟΡΕΣ

ΑΧΕΣΣΕ Ε
ΧΟΝΗΕ∩Α:

ΧΟΝΣΥΛΤΕ
ΝΟΣΣΑ ΕΘΥΙΠΕ
ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ:

(11) 3856−2442

Α ΦΟΡ∩Α
DΟ ΕΣΤΑD℘Ο
+56 ΜΜ
δε ιmπαχτοσ / mσ

ΕΡΕΣ Ε
ΜΑDΟΡΕΣ
ΟΠΙΝΙ℘Ο
ΜΟΕΣΤΑD℘Ο
ΡΙΑΜΕΝΤΕ

Λ⊆DΕΡ ΕΜ
ΧΟΝΤΕ∨DΟ

DΕ ΕΧΟΝΟΜΙΑ &
ΝΕΓΧΙΟΣ

ΜΜ
ΥℑΡΙΟΣ
Σ

Λ⊆DΕ
ΦΟΡ
DΕΟ
ΛΕΕΜ
DΙΑΡ

+35Μ
DΕ ΥΣΥ
∨ΝΙΧΟ

Rosag Empreendimentos e Participações S.A.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administra dores da Rosag Empreendimentos e Participações 
S.A. - São Paulo - SP - Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Rosag 
Empreendimentos e Participações S.A. (Companhia), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Rosag 
Empreendimentos e Participações S.A., em 31 de dezembro de 2024, o desempenho 
de suas operações e seus fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o 
Relatório de Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazedo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração 

somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras anão ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 

de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 11 de abril de 2025

Fabbri & Cia S/S Auditores Independentes Marco Antonio de Carvalho Fabbri
CRC 2 SP 17245/O-0 Contador - CRC 1 SP 148961/O-2

Contador

Ricardo Matsubara - CRC 1SP 183.216/O-0
Diretoria

Rafael Damascene Generoso - CPF: 175.035.488-86 - Diretor Claudio Mareio Romagnolo - CPF: 115.531.968-05 - Procurador
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ARTIGO

É
lamentável  ver  mano-
bras  populistas  sendo  
usadas para ludibriar as 
pessoas  de  boafé.  É  o  

que  vem  ocorrendo  com  o  
FGTS. Leis e medidas provisó
rias têm autorizado o uso des-
se Fundo para outros fins: aqui-
sição de moradia, doenças gra-
ves, aposentadoria etc. Na dé
cada de 1990, permitiu-se usá
lo na privatização de empresas 
estatais.  Em  2019,  a  Lei  n.º  

13.932  autorizou  os  emprega-
dos a utilizarem parte dos de-
pósitos no mês de seu aniversá
rio,  impedindo,  porém,  seu  
uso  no  caso  de  demissão.  Se  
optar  pelo  saqueaniversário,  
o empregado pode oferecer os 
valores futuros em garantia de 
empréstimos.

O saqueaniversário e o sa-
querescisão se tornaram ex-
cludentes, mas, recentemen-
te, por meio da Medida Provi-
sória 1.290, o presidente Lu-
la  liberou  os  valores  para  
quem foi demitido, estiman-
do-se uma injeção inicial  de 
R$ 12 bilhões na economia – 
exatamente  na  hora  em que  
caiu  a  sua  popularidade  nas  
pesquisas  de  opinião  públi
ca. Pouco tempo depois, com 
nova mudança, todos passa-
ram  a  poder  usar  parte  do  

FGTS para contrair emprésti
mos consignados no progra-
ma Crédito do Trabalhador.

É uma desfaçatez: o trabalha-
dor contrai empréstimo de ban-
cos  com  juros  altos  e  oferece  
como  garantia  recursos  cuja  
atualização, durante décadas, fi-
cou  muito  abaixo  da  inflação.  
Só em 2024, em decorrência da 
Ação Direta de Inconstituciona-
lidade 5.090, o Supremo Tribu-
nal Federal passou a exigir ao 
menos a correção inflacionária.

Todos esses usos estão lon-
ge do objetivo central daque-
le Fundo – criado em 1966 pa-
ra substituir a indenização da 
CLT e a regra da estabilidade 
de emprego após 10 anos de 
serviço. A partir daquela da-
ta,  os  empregadores  passa-
ram a depositar na conta dos 
trabalhadores  8%  da  sua  re-

muneração, para usar o acu-
mulado na hora da demissão, 
além de receberem uma inde-
nização,  fixada,  provisoria-
mente,  pela  Constituição  de  
1988  em  40%  –  à  espera  de  
uma  lei  complementar  que  
até hoje não foi votada.

As  várias  modificações  das  
regras do FGTS tornaram o sis-
tema  uma  verdadeira  colcha  
de retalhos.  Nas últimas  mu-
danças, os empregados podem 
sacálo aos poucos (saque-ani-
versário) ou dar os recursos co-
mo lastro de empréstimos, cor-
rendo o  risco de  nada  dispor  
quando  mais  precisarão  –  na  
despedida arbitrária.

É  revoltante  ver  governan-
tes populistas manipularem a 
boafé  dos  trabalhadores  em  
busca de votos para sua perpe-
tuação no poder. l

Voepass culpa Latam por piora em crise financeira

Aviação Recuperação judicial

É revoltante ver
governantes populistas
manipularem a boa-fé
dos trabalhadores 
em busca de votos 
para sua perpetuação
no poder

No pedido de recuperação judi-
cial apresentado à Justiça de Ri-
beirão Preto (SP) na noite de 
terçafeira,  a  Voepass  declara  

dívidas  totais  de  R$  429  mi-
lhões e culpa a Latam (com a 
qual mantinha acordo de com-
partilhamento  de  voos)  pela  

piora de sua situação financei-
ra, agravada após o acidente aé
reo em Vinhedo (SP), em agos-
to do ano passado, e pela sus-

pensão de suas operações pela 
Agência Nacional de Aviação Ci-
vil (Anac), em março deste ano.

Ontem, a Latam Airlines afir-
mou em nota que “repudia vee-
mentemente a injuriosa afirma-
ção da Voepass” sobre a respon-
sabilidade atribuída a ela em re-

lação à crise da empresa. Segun-
do a Latam, a suspensão de ope-
rações, determinada pela Anac, 
“a  impede  de  operar  voos  de  
transporte de passageiros, o que 
reforça as justificativas da resci-
são contratual”,  afirma  a  nota  
da Latam. l ALTAMIRO SILVA JUNIOR

O uso populista do FGTS
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